PARECER DE RATIFICAÇÃO  
I – RELATÓRIO
Analiso o Parecer Jurídico nº 59/2025/ADM/ASSLCC, emitido por Frutuoso Advogados, que trata da análise jurídica dos recursos interpostos pela empresa SEIVA MONITORAMENTO LTDA. em face do Processo Licitatório – Pregão Eletrônico nº 084/2025, bem como das contrarrazões apresentadas pelas empresas INTEGRA GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA. e MINAS BORGES LTDA., referente ao registro de preços para contratação de empresa especializada na regularização ambiental de cascalheiras junto ao IMA/SC. 
II – CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Ratifico que o Parecer nº 59/2025 está em plena consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021, em especial:
· Art. 165, I, "b" e "c": Estabelece prazos e condições para interposição de recursos em processos licitatórios;
· Art. 5º: Preve? os princípios da vinculação ao edital, impessoalidade, moralidade, igualdade e interesse público;
· Art. 20 da LINDB (Decreto-Lei nº 4.657/42): Determina a análise das consequências práticas das decisões.
III – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
Conforme dispõe a Lei 14.133/2021, os recursos em processo licitatório devem observar:
· Tempestividade: Os recursos e contrarrazões foram apresentados dentro dos prazos legais;
· Vinculação ao Edital: As exigências de habilitação limitam-se ao expressamente previsto no instrumento convocatório;
· Princípio da Competição: A análise deve privilegiar a manutenção da disputa entre licitantes habilitados.
O parecer referencial demonstrou que:
· As empresas MINAS BORGES LTDA. e INTEGRA GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA. atenderam integralmente aos requisitos dos subitens 18.3.2 a 18.3.5 do Edital;
· Não há previsão editalícia que exija equipe multidisciplinar como condição para habilitação;
· A Instrução Normativa nº 07/IMA aplica-se à fase de execução contratual, não à habilitação licitatória;
· As ARTs e CATs apresentadas são válidas e compatíveis com o objeto licitatório.
· 
IV – RATIFICAÇÃO
Ratifico integralmente o Parecer Jurídico nº 59/2025/ADM/ASSLCC, pelos seguintes fundamentos:
· Legalidade: Estrita observância aos arts. 5º, 165 e 20 da LINDB, com aplicação dos princípios da vinculação ao edital e da segurança jurídica;
· Tempestividade: Recursos e contrarrazões apresentados dentro dos prazos legais;
· Mérito recursal improcedente: Ausência de vício formal ou material nas habilitações das empresas vencedoras;
· Interesse público: Preservação da competição e da economicidade, com manutenção do resultado do certame.
· 
V – RECOMENDAÇÕES
Para o regular prosseguimento do procedimento, recomenda-se:
· a) Publicação do ato de julgamento dos recursos no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP;
· b) Conclusão da fase de homologação e assinatura da Ata de Registro de Preços com as empresas vencedoras;
· c) Acompanhamento da fase de execução contratual, observando a IN 07/IMA para a efetiva regularização ambiental;
· d) Anexação deste parecer de ratificação ao Processo Administrativo – Pregão Eletrônico nº 084/2025 (Memorando nº 658/2025).
· 
VI – CONCLUSÃO
Diante do exposto, ratifico o Parecer Jurídico nº 59/2025/ADM/ASSLCC, que conclui pelo CONHECIMENTO e NÃO PROVIMENTO dos recursos interpostos pela SEIVA MONITORAMENTO LTDA., mantendo-se as habilitações e a classificação das empresas MINAS BORGES LTDA. (lote 01) e INTEGRA GEOLOGIA AMBIENTAL LTDA. (lote 02) no Pregão Eletrônico nº 084/2025, nos termos do art. 165, I, "b" e "c", da Lei nº 14.133/2021.
 
É o parecer.
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